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RESOLUÇÃO 204-00.094
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Ministério da Fazenda
Segundo Conselho de Contribuintes.

Processo nº
Recurso nº

Participaram, ainda, do presente julgamento oS Conselheiros' Flávio de S.á MLiillioz, Rodrigo
Bemardes de Carvalho, Sandra Barbon Lewis e Adriene Maria d'e Miranda."
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. ~nI~iPiiet~~~~(~
Presidente

:!;.-\f
; orge' reir: ~ .
Relator-Designado

.Recorrente . : MALIBER INDÚSTRIA ECOMÉRCIO TÊXTIL :LJ'DA:
. Recorrida--:- DRJ em Ribeirão Preto - SP-~--:~:. •.. ; ....

\JÁ fi\/i'i",)/\ . :!,. CC.
___ ••• ~,.'" •••• _ ••t'"~ _

I~~;-{//5:1.'..~O{P..~~/I.~~
.£//1 __--_..--- .'.~IiK:'. . .

. ..:> ~ V' tos, relatados e discutidos ..os presentes autos de recurso interposto. por
tvlALIBER INDÚSTRIA E COMÉRCIO TÊXTIL LTDA.

.ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do S'egundo Conselho .de
Conti.-ibuintes, por maioria de votos, converter o julgamento do r:ecurso em diligência, nos
termos do voto do Relator-Designado. Vencidos os .Conselheiros Nàyra Basttos Manatta
(Relatora), Júiio CéSar Alves' Ral1}ose Henrique ,Pinheiro Torres. Desigmicto o Conselh~iro Jorge
Fréire para redigir o voto da diligência. . .

. . . \. -,
Sala das Sessões, em 19 de outubro de 2005 .
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Trata-se de pedido de ressarcimento de atualizações monetárias de créditos
básicos do IPI apurados no período de 01/01/99 a 31/12ioo.

" O pleito foj indeferido pela inexistência de d~spositivo regaI a amparar, as
,pretensões da contribuinte.

Inconformàda a' contribuinte 'àpresentou manifestação de, inconformidade
alegando, em síritese que aos créditos ressarcidos deve ser dispensado o mesmo tratamento
dispensados aos débitos do i~posto ,sob pena de violação ao princípio da igualdade ' ,

A DRJ em Ribeirão Preto - SP manifestou-se no sentido de indeferir a solicitação
sob os fundamentos de ,que nãp há qualquer previsão lega~ara atualização monetáriá de cr,éditos
básicos do IPI, sendo admitida tal correção apenas nos casos de repetição ,de indébito em virtude
de pagamento indevido ou a maior, o que nãoé Ci caso dos autos.'

Cientificada, a contribuinte apresenta recurso voluntário alegando como razões de
defesa, em síntese, as mesmas razões de defesa da inicial em relação à atualização monetária dos
créditos do IPI. "
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MALIBER INDÚSTRIA E COMÉRCIO TÊXTIL LTDA.

RELATÓRIO
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Ministério da Fazenda
,Segundo Conselho de Contribuintes

Recorrente
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VOTO DO CONS~Ll-iEIROcDESIGNADO
JORGE FREIRE

( A questão controvertida cing~-se ao pedido de at~alização monetária de saldo~
'credores de IPI acumulados na escrita do contribuint~ utilizados 'na fabric~ç,ãode produtos
isentos (artigo 11 da Lei 'na 9.779/99) referente aos períodos de ápuração de j imeiro de 1999 a '
.dezembro de 2000, conforme tabelas aneXas "ao pedido, e que já teriam' sido ressarcido,s em
vários processos adminis'trativos, conforme cópia do ,ped~o i~cial'às fls. 25,,28, 3'1; 34, 37, 40,
43 e 46.

. . .

.Q voto.dá ínclita relatora, Dra. ,Nayra Manatta, .entende ser indevida a correção
monetária, pouco importandQ que a'. matéria já ,tivesse sido enfreniada riOS processos
administrativos em que, ao que tudo indica!' foram geferidos os v,ilores ,postulad.os, mas sein,
atualizaç,ão monetária. . .

. . '.' ."'-.'. ' .

Contudo, méu entendimento é diverso da ilustre relatora, pois; a meu sentir, a
. atualização monetária de v~lores, quer r~ferente a indébitos. quer referente a' ;essarciITientos sob
. qualq~.ieres'pecie, deve incidir sob os valores pagps, sob pena de havei enriquecimento ilícitocia
Fazenda Nacional, eis que àq~el~ não se reveste de nenhum,plus,mas de sim'pl.es.manutenção do
poder' aquisitivo da moeda nacionaL J:<;>rém,'eniendo que se .no' processo objeto do pedido
originário de ressarcimento a questão já tiver. sido debatida, tendo' o contribuinte poStulado, a
eventual correção monetária, a matéria estará preeÍusa no âmbito 'administriltivo, não mais
'. podendo a administração. manife~tar-sesobre tal mérito. Ein ,outra palavras, a matéria já terí"a
; "transitado'. em julgado'~'admini~trativamente.' , '

\ .. .
E como não identi{ico. nos autos. se houve nos processos ádministrativos

. originários a ánálise.ac~rca da correção monetária,.~ nem o estágio' atual dos referidos pecÜdos, é
_.que propus que se baixas'se O presente' processo em diligência para' 'que se averigüasse ~al,'
questão.' - , ,\

CONCLUSÃO

. . Assim, ante o e~posto, descido' converter, o presente julgiuuentu em diligência
pàrà. que o órgão 'locªl tragá àos autos cópias dos pedidos; dos eventuais' despachos dos órgão
locais, das eventuais impugn~çõ,es,' das eventuais décisões de DRJ, dos eventú,lis'-retursos aos
Conselhos e das eventuais decisões dos' ConselhoS de Contribuintes e CSRF,a que se referem os
pedidos de fls,'25, 28,31,34,.37,40, 43 ~ 46, indicandq o na do processo administrativo a que 'se
referem. .. . . '. '.' , ' . " , . : . .'

.'- • I ~\ ' . \

,/ --
sal:~a, - s, em 19 de ,outUbro de 2,005: . \ '
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